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Prefeitura Municipal de 
Jitaúna publica: 

 
 Lei Municipal nº 246, de 17 de março de 2020- Redefine o perímetro 

urbano e urbanizável do Município de Jitaúna – Estado da Bahia e dá 
outras Providências. 

 Lei Municipal nº 247, de 17 de março de 2020- Autoriza o Município de 
Jitaúna – Estado da Bahia, a desapropriar área que especifica de 
propriedade do Sr. Disney Duarte Muniz Ferreira e dá outras providências. 

 Decreto Municipal nº. 06 de 17 de março de 2020- Estabelece medidas 
para enfrentamento dos riscos de propagação do Coronavírus (COVID-
19) no âmbito do Município de Jitaúna-Bahia. 



 

LEI MUNICIPAL Nº 246, DE 17 DE MARÇO DE 2020. 

 

“Redefine o perímetro urbano e urbanizável do 

Município de Jitaúna – Estado da Bahia e dá outras 

providências”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JITAÚNA – BAHIA, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Artigo 1º. Esta lei define o perímetro urbano e urbanizável do Munícipio de Jitaúna, na 

forma que especifica. 

 

Artigo 2º. Fica redefinida coma área de perímetro urbano do Munícipio de Jitaúna, as 

dimensões contidas no memorial descritivo e planta geográfica em anexo, com as respectivas 

descrições de perímetro de vértice e coordenadas. 

 

Artigo 3º. Fica definido o perímetro urbano do Distrito de Monsenhor João Alexandre, 

com os seguintes limites e confrontações:perímetro no vértice  e1, de coordenadas 

N845.082.590,080 m e E 40.252.763,800 m, deste, segue confrontando com a propriedade de 

Território Jitaúna, com os seguintes  azimutes e distancias: 139°15'37" e 1.664,958 m, até o 

vértice e2 de coordenadas N 845.081.328,570 m e E40.253.850,390  m; deste segue 

confrontando com a propriedade de Território Jitaúna, com os seguintes azimutes e distancias: 

51°39'36" e 529,206m, até o vértice e3 de coordenadas N 845.081.656,850 m e E40.254.265,470  

m; deste segue confrontando com a propriedade de Território Jitaúna, com os seguintes 

azimutes e distancias: 119°22'13" e 513,892m, até o vértice e4 de coordenadas N 

845.081.404,810 m e E40.254.713,310  m; deste segue confrontando com a propriedade de 

Território Jitaúna, com os seguintes azimutes e distancias: 223°26'36" e 1.116,432m, até o 

vértice e5 de coordenadas N 845.080.594,220 m e E40.253.945,610  m; deste segue 

confrontando com a propriedade de Território Jitaúna, com os seguintes azimutes e distancias: 

248°57'40" e 1.719,101m, até o vértice e6 de coordenadas N 845.079.977,060 m e 

E40.252.341,110  m; deste segue confrontando com a propriedade de Território Jitaúna, com 

os seguintes azimutes e distancias: 335°40'50" e 282,015m, até o vértice e7 de coordenadas 
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N845.080.234,050 m e E40.252.224,970  m; deste segue confrontando com a propriedade de 

Território Jitaúna, com os seguintes azimutes e distancias: 50°35'08" e 274,174m, até o vértice 

e8 de coordenadas N 845.080.408,130 m e E40.252.436,790  m; deste segue confrontando com 

a propriedade de Território Jitaúna, com os seguintes azimutes e distancias: 1°22'14" e 

908,930m, até o vértice e9 de coordenadas N 845.081.316,800 m e E40.252.458,530  m; deste 

segue confrontando com a propriedade de Território Jitaúna, com os seguintes azimutes e 

distancias: 293°30'18" e 461,852m, até o vértice e10 de coordenadas N 845.081.501,000 m e 

E40.252.035,000  m; deste segue confrontando com a propriedade de Território Jitaúna, com 

os seguintes azimutes e distancias: 10°55'46" e 498,421m, até o vértice e11 de coordenadas N 

845.081.990,380 m e E40.252.129,500  m; deste segue confrontando com a propriedade de 

Território Jitaúna, com os seguintes azimutes e distancias: 46°36'22" e 872,913m, até o   vértice 

e1  de coordenadas N845.082.590,080 m e E40.252.763,800 m, ponto inicial da descrição deste 

perímetro. 

 

Artigo 4º. Todas as coordenadas descritas no memorial em anexo, estão 

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema 

UTM, referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como datum o SAD-69. 

 

Artigo 5º.  Faz parte integrante desta Lei Municipal a Planta referente ao perímetro 

urbano e urbanizável (Anexos). 

 

Artigo 6º. Fica revogada a legislação anterior que regulamenta a meteria.  

 

Artigo 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO DE JITAÚNA – ESTADO DA BAHIA, em 17 de Março de 2020. 

 

 
PATRICK GILBERTO RODRIGUES LOPES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXOS 
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LEI MUNICIPAL Nº 247, DE 17 DE MARÇO DE 2020. 

 

“Autoriza o Município de Jitaúna – Estado da Bahia, a 
desapropriar área que especifica de propriedade do Sr. 
Disney Duarte Muniz Ferreira e dá outras 
providências”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JITAÚNA – BAHIA, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a desapropriar, uma área total de 5ha 

(cinco hectares), do bem dominical pertencente ao Sr. Disney Duarte Muniz Ferreira, a ser 

extraído da área total de 89ha 12a 63ca, de propriedade do mesmo, denominada Fazenda 

Primavera, conforme escritura devidamente registrado no Livro 2 A, R -12 e 13, matricula 79, no 

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jitaúna, cadastro no Incra sob o nº 

3509018015685, divisando-se com Nelson Muniz Ferreira, BR 330 e uma parte com o Rio Preto 

do Costa. 

 

Artigo 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a praticar todos os atos necessários à 

efetivação da desapropriação do imóvel descritos.  

 

Artigo 3º - O valor da indenização a ser pago ao beneficiário titular da propriedade, será 

apurado em processo autônomo de desapropriação, a ser instaurado após a autorização 

constante no presente projeto.  

 

Artigo 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

GABINETE DO PREFEITO DE JITAÚNA – ESTADO DA BAHIA, em 17 de março de 2020. 

 
PATRICK GILBERTO RODRIGUES LOPES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO MUNICIPAL Nº. 06 DE 17 DE MARÇO DE 2020. 

 

“Estabelece medidas para enfrentamento dos riscos de 

propagação do Coronavírus (COVID-19) no âmbito do 

Município de Jitaúna-Bahia”. 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE JITAÚNA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais, tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e na Portaria 

MS/GM nº 356 de 11 de março de 2020: 

CONSIDERANDO o reconhecimento pela Organização Mundial de Saúde (OMS) de 

situação de pandemia, decorrente da propagação do Coronavírus, reconhecido por suas 

potencialidades de causar desde resfriados comuns até Síndromes Respiratórias Agudas 

Graves (SARS);  

CONSIDERANDO a orientação de que deve-se evitar, ao máximo, o contato com 

portadores de sintomas aparentes da doença, bem como situações que potencializem o risco 

de contaminação, adotando-se, em especial, a mudança de hábitos diários, entre estes, evitar 

cumprimentar as pessoas com as mãos, manter distância de aproximadamente 01 (um) metro 

entre as pessoas quando fora do ambiente domiciliar, evitar contato com pessoas com 

sintomas respiratórios da doença, evitar locais com aglomerações humanas, permanecendo 

mais tempo em casa ou em locais abertos, com ventilação ampla;  

CONSIDERANDO a Portaria nº. 356, de 11/03/2020, do Ministério da Saúde, que 

dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº. 13.979, de 

06/02/2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) no Brasil;  

CONSIDERANDO que cumpre ao Município de Jitaúna tomar todas as providências no 

sentido de contenção adequada da disseminação ou impedir que esta ocupe patamares que 

produzam o caos na rede municipal de saúde; 
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CONSIDERANDO que cabe a todo cidadão colaborar com as autoridades sanitárias na 

comunicação imediata de possíveis contatos com agentes infecciosos do Coronavírus; e a 

circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo Coronavírus; 

 DECRETA: 

Art. 1º. Os órgãos da administração pública municipal deverão adotar as medidas para 

prevenção e controle da transmissão do COVID-19 (coronavírus). 

 

Art. 2º. Todo cidadão deverá colaborar com as autoridades sanitárias na comunicação 

imediata de: 

I. possíveis contatos com agentes infecciosos do Coronavírus;  

II. circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo Coronavírus  

 

Art. 3º.  É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração 

pública de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção 

pelo Coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 

 

Parágrafo Único. A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às 

pessoas jurídicas de direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade 

sanitária. 

 

Art. 4º. Fica suspenso por prazo indeterminado, com possibilidade de revisão a 

qualquer tempo, caso haja mudança do cenário epidemiológico que justifique tal medida, a 

realização de eventos coletivos para público igual ou superior a 30 (trinta) pessoas, realizados 

por órgãos ou entidades da Administração Pública direta, indireta, privados, com ou sem fins 

lucrativos, que impliquem em aglomerações de pessoas, abrangendo:  

I. festas, comemorações, formaturas, seminários, encontros e congêneres;  

II. eventos esportivos em qualquer modalidade; 

III. eventos artísticos, cívicos e culturais;  
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IV. outros eventos de natureza similar. 

Parágrafo Único. Ressalvam-se do disposto no caput os casos excepcionais, 

devidamente justificados e com expressa autorização do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 5º. Para os eventos que envolvam aglomerações e que não necessitem de 

licenciamento da Prefeitura Municipal de Jitaúna, a recomendação é que sejam cancelados ou 

adiados, diante do cenário epidemiológico atual. 

Parágrafo Único. A realização de eventos de natureza religiosa ficará à critério da 

autoridade do respectivo segmento. 

Art. 6º. Ficam suspensos, no âmbito do Município de Jitaúna, pelo prazo de 15 (quinze 

dias), atividades educacionais em todas as escolas, das redes de ensino pública e privada e terá 

início a partir do dia 18 de março (quarta-feira) de 2020, nos termos deste Decreto; 

 § 1º. A reposição dos dias em que ocorrerem a suspensão das aulas com consequente 

reprogramação do calendário escolar, na rede de ensino pública no Município de Jitaúna, 

ficará a cargo de deliberação da Secretaria Municipal de Educação em conjunto com o 

Conselho Municipal de Educação;  

 § 2º. As unidades escolares da rede privada de ensino do Município de Jitaúna poderão 

adotar a suspensão das atividades educacionais a título de antecipação do recesso/férias, ou 

determinar a suspensão das aulas pelo período determinado, a critério de cada instituição de 

ensino. 

Art. 7º. Todos os estabelecimentos deverão adotar medidas de prevenção contra o 

COVID-19, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde. 

Art. 8º. Nos estabelecimentos comerciais onde ocorra a permanência prolongada de 

pessoas, a exemplo de bares, restaurantes, salões e similares, os assentos deverão guardar 

distância mínima de um metro entre si. 

Art. 9º - Qualquer servidor público, empregado público ou contratado por empresa 

que presta serviço ao município de Jitaúna, que apresentar febre e/ou sintomas respiratórios 

(tosse seca, dor de garganta, mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar) ou que 
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tenha retornado de viagem internacional, nos últimos dez dias, deverá permanecer em casa e 

adotar o regime de teletrabalho, conforme orientação da chefia imediata. 

Art. 10. As pessoas físicas e jurídicas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas 

previstas neste Decreto, e o seu descumprimento acarretará responsabilização, nos termos 

previstos em lei. 

Art. 11. O encerramento das medidas previstas neste decreto está condicionado à 

avaliação de risco realizada pela Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com as 

orientações oriundas das respectivas esferas estadual e federal. 

Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JITAÚNA, Estado da Bahia, em 17 de março de 

2020. 

 

PATRICK GILBERTO RODRIGUES LOPES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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